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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E BENS PERMANENTES.

Prefeito Municipal do MUNICÍPIO DE JACUIZINHO/RS, Sr. Diniz José Fernandes, no uso de suas atribuições, torna público para conhecimento dos interessados que, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a contratação de empresa para o fornecimento, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos Decretos Municipais nº 101/2021 e 01, 02, 03/2024.
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 03 de novembro, às 09h, podendo as propostas e os documentos serem enviados até às 8h30min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília.
1. DO OBJETO:
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para o fornecimento dos seguintes itens, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de Referência (Anexo I):
2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização.
2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor.
2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
3. ENVIO DAS PROPOSTAS
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 As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema       eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste        Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.
3.1. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais.
3.1.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei.
3.1.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.1.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
3.1.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.1.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.2. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis.

4. PROPOSTA
4.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas.
4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1 O licitante que apresentar a melhor proposta, durante a etapa competitiva, será convocado para apresentar os documentos de habilitação, em prazo a ser definido pelo pregoeiro, nunca inferior a 02 (duas) horas.
5.1.1 Os documentos devem ser apresentados através de upload em campo próprio do sistema eletrônico no qual o certame é realizado.
5.2 São exigidos os documentos de habilitação abaixo discriminados.
5.3 HABILITAÇÃO JURIDICA:
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível como objeto contratual;
c) prova de regularidade perante a Fazenda federal;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
g) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
h) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que pretende usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a comprovação de enquadramento como Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de declaração expressa atualizada ou Certidão Simplificada, ambas com data de expedição de até 06 (seis) meses anteriores à data da licitação, informando que a mesma se enquadra nesta condição.
i) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal:
a) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002.
5.5. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.5.1. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
5.5.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta.

5.4. HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
5.4.1. A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento satisfatório de bens compatíveis com o objeto desta licitação, demonstrando aptidão para o cumprimento das obrigações pertinentes e compatíveis em características com o objeto licitado.
5.4.2. O atestado de capacidade técnica deverá conter, preferencialmente em papel timbrado ou com identificação da entidade emitente, as seguintes informações: identificação da empresa fornecedora, descrição dos bens fornecidos, período ou data do fornecimento, nome e cargo do responsável pela emissão e telefone ou outro meio de contato para eventual confirmação das informações.
5.4.3. A licitante deverá apresentar catálogo técnico, prospecto, ficha técnica ou documento equivalente dos produtos ofertados, em língua portuguesa, contendo descrição detalhada da marca, modelo, fabricante, dimensões, características e especificações técnicas necessárias à verificação do atendimento às exigências estabelecidas no Termo de Referência.
5.4.4. A documentação técnica poderá conter imagens, fotografias, ilustrações, desenhos ou outras representações que permitam a identificação visual do produto ofertado.
5.4.5. Caso o catálogo ou documento técnico apresente diversos modelos ou versões, a licitante deverá identificar claramente a marca, o modelo e a versão correspondentes ao produto ofertado na presente licitação.
5.4.6. Caso alguma característica exigida no Termo de Referência não esteja expressamente indicada no catálogo, prospecto ou ficha técnica, poderá ser apresentada documentação complementar do fabricante ou declaração formal da licitante, com a indicação da especificação correspondente e o compromisso de fornecimento do produto em conformidade com as exigências editalícias, sem prejuízo da verificação de sua conformidade pela Administração.
5.4.7. Não será aceita a mera reprodução ou transcrição do descritivo técnico constante do Termo de Referência como substituição da documentação técnica do produto ofertado, a qual deverá corresponder efetivamente à marca e ao modelo propostos.
5.4.8. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a veracidade dos documentos apresentados, bem como solicitar esclarecimentos ou documentação complementar, observados os limites legais.

6. VEDAÇÕES
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiverem vícios insanáveis;
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital, desde que insanável.

8.3. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada.
8.4. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no Edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
8.5. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema, e o Pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
8.6. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva e as seguintes regras:
8.7.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
8.7.2. Serão aceitos lances com até 02 (duas) casas decimais depois da vírgula.
8.7.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
8.7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
8.7.5. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.
8.7.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
8.8. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.

9. MODO DE DISPUTA
9.1 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no presente edital.

a) A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
c) Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.
d) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
e) Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
f) Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE
10.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado Rio Grande do Sul;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 2.187, de 29 de dezembro de 2009.

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO
11.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
11.2 A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado neste edital.
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO
12.1 Os documentos de habilitação, enviados, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração de (ME, EPP...) exigida neste Edital, e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.
13. RECURSO
13.1. A interposição de recursos administrativos observará o art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. Contra o julgamento das propostas e o ato de habilitação ou inabilitação de licitante, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contado da intimação ou da lavratura da ata correspondente, conforme a legislação aplicável.
13.3. Os demais recursos e pedidos de reconsideração serão apresentados nos prazos e nas hipóteses previstos na legislação vigente.
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que poderá reconsiderá-la no prazo de 3 (três) dias úteis ou encaminhá-la à autoridade superior, observados os prazos legais.
13.5. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.6. Os recursos terão o efeito previsto na legislação aplicável, especialmente no art. 168 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível.
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
15.6. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
15.7. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
15.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
16.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
16.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
16.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

17. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e dos licitantes que mantiverem sua proposta original
17.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
17.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
17.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitar em cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
17.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
17.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
17.6.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
17.6.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1. A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá o prazo de vigência de 01(um) ano, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez, justificadamente, a critério da Administração, por igual período.
18.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos à Administração, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do artigo 23 da Lei Federal nº14.133/2021 e conforme artigo 05 do Decreto Municipal nº005/2023.

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado mediante empenho, após a entrega e o recebimento do objeto, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente, observada a legislação aplicável.
19.1.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados da liquidação da despesa, desde que cumpridas as exigências previstas no edital e no Termo de Referência.
19.1.2. A Nota Fiscal/Fatura somente será atestada após a verificação de que os materiais entregues estão em conformidade com as especificações, quantidades e demais condições exigidas pelo Município.
19.2. Em caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha contribuído para a ocorrência, poderão incidir encargos moratórios conforme os critérios estabelecidos no edital e no instrumento contratual, observada a legislação vigente.
19.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter, em local de fácil visualização, o número do processo licitatório, o número do pregão eletrônico e o número da respectiva ordem de fornecimento, bem como os dados bancários necessários à realização do pagamento.
19.4. O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura deverá corresponder ao da empresa contratada, observadas as disposições legais aplicáveis.
19.5. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em conformidade com a legislação tributária pertinente.
19.6. A existência de pendências relativas a obrigações da contratada será tratada conforme a legislação aplicável, não implicando impedimento automático ao pagamento de valores devidos por objetos regularmente entregues, recebidos e liquidados, ressalvadas as hipóteses legais de retenção ou compensação.

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante ou contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração Pública, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
20.2. Ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital poderão ser aplicadas as seguintes sanções, observadas a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto e as disposições dos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021:
a) Advertência, exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea “a” do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, conforme os critérios estabelecidos neste edital e no instrumento contratual, observados os limites legais;
c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas hipóteses legais em que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses legais que justifiquem a aplicação dessa penalidade.
20.3. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
20.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, quando cabível, observados os critérios legais, a proporcionalidade e a gravidade da infração.
20.5. Para fins de aplicação de multa, deverão ser observados os seguintes critérios, desde que compatíveis com a regulamentação municipal aplicável:
a) Multa moratória: pelo atraso injustificado na entrega dos bens, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso, limitada a 10% (dez por cento) desse valor;
b) Multa compensatória por inexecução parcial: de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, conforme a gravidade da infração e os prejuízos ocasionados;
c) Multa compensatória por inexecução total: de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação ou da obrigação inadimplida, conforme a extensão do descumprimento e os prejuízos ocasionados.

20.5.1. A multa moratória poderá ser convertida em compensatória, nos termos da legislação aplicável, sem prejuízo da possibilidade de extinção do contrato e da aplicação de outras sanções cabíveis.
20.5.2. Os percentuais de multa deverão observar a regulamentação municipal aplicável e ser aplicados de forma proporcional à infração, vedada a duplicidade de penalização pelo mesmo fato gerador.
20.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
20.7. A aplicação da sanção de multa será precedida de intimação do interessado para apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, nos termos do art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.8. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar dependerá da instauração de processo de responsabilização, conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.9. Quando deferida a produção de novas provas ou a juntada de provas consideradas indispensáveis, será assegurado ao interessado o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de alegações finais, contado da intimação, conforme a legislação aplicável.
20.10. Os atos que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, quando cabível, observados o rito procedimental e a autoridade competente previstos na legislação.
20.11. Poderá ocorrer a desconsideração da personalidade jurídica quando utilizada com abuso de direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, observados o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme o art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.12. A Administração deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções aplicadas nos cadastros pertinentes, inclusive no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no prazo e na forma previstos no art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.13. O atraso injustificado na execução contratual sujeitará o contratado à multa de mora, conforme previsto neste edital e no instrumento contratual, observadas as disposições do art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.14. Será admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a autoridade que aplicou a penalidade, desde que atendidos os requisitos previstos no art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
20.15. A aplicação das sanções previstas neste item será formalizada por decisão fundamentada da autoridade competente, assegurados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, observados os prazos e procedimentos previstos na legislação vigente.
21.PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
21.2. As	respostas	aos	pedidos	de	esclarecimentos	e	às	impugnações	serão	divulgadas www.portaldecompraspublicas.com.br.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, nas hipóteses e nos limites previstos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, calculados sobre o valor inicial atualizado do contrato, quando cabível.
22.2. Após a apresentação da proposta, não será admitida sua desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro ou agente de contratação, conforme o caso.
22.3. A Administração poderá fiscalizar a execução das contratações decorrentes deste certame, por meio de servidor ou agente público formalmente designado, a fim de verificar o cumprimento das obrigações assumidas e a conformidade dos bens fornecidos com as condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual, observada a Lei Federal nº 14.133/2021.
22.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Jacuí/RS para dirimir eventuais controvérsias decorrentes da execução do contrato, que não puderem ser resolvidas administrativamente, conforme o art. 92, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses de competência legal diversa.

Jacuizinho/RS, 9 de outubro de 2026.

DINIZ JOSÉ FERNANDES
PREFEITO MUNICIPAL DE JACUIZINHO






                           








ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

MUNICÍPIO DE JACUIZINHO/RS
EDITAL Nº 034/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 119/2026
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO E BENS PERMANENTES, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias Municipais do Município de Jacuizinho/RS, conforme especificações, quantitativos e valores estimados constantes deste Termo de Referência.
1.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento legalmente cabível.
1.3. As quantidades indicadas neste Termo de Referência são estimativas de consumo e não constituem obrigação da Administração de adquirir a totalidade dos quantitativos registrados.
1.4. As futuras e eventuais aquisições estarão condicionadas à efetiva necessidade da Administração, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao interesse público.
1.5. A existência de preços registrados não obriga o Município a contratar ou adquirir a totalidade dos itens e quantitativos registrados.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1. A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, adotando-se como critério de julgamento o menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
2.2. A contratação observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, transparência, economicidade, competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
2.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da natureza dos objetos e da necessidade de realização de aquisições de forma parcelada, conforme a demanda efetiva das Secretarias Municipais.

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
3.1. A aquisição dos materiais de consumo e bens permanentes é necessária para atender às demandas das Secretarias Municipais, garantindo condições adequadas para o desenvolvimento das atividades administrativas, operacionais, educacionais, sociais e demais serviços públicos prestados pelo Município.
3.2. Os materiais destinam-se à manutenção das atividades municipais, reposição de equipamentos, substituição de bens desgastados ou obsoletos, melhoria da estrutura física e operacional dos setores públicos e atendimento das necessidades identificadas pelas Secretarias Municipais.
3.3. A utilização do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada diante da impossibilidade de previsão exata do momento e da quantidade em que cada material será necessário, permitindo aquisições parceladas de acordo com a demanda efetiva.
3.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilita maior eficiência administrativa, melhor planejamento das aquisições, redução da necessidade de realização de procedimentos licitatórios sucessivos e aquisição dos produtos conforme a efetiva necessidade do Município.
3.5. O julgamento por item permite que fornecedores especializados participem do certame de forma independente, ampliando a competitividade e possibilitando a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração.

4. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO
4.1. Foi realizado levantamento de mercado para obtenção de referências de preços compatíveis com os objetos pretendidos.
4.2. Foram consultadas contratações públicas e registros de preços disponíveis no LicitaCon/TCE-RS, bem como outras bases públicas de contratações e preços praticados pela Administração Pública.
4.3. Quando não foram localizados preços suficientes ou compatíveis nas bases públicas consultadas, foram realizadas pesquisas complementares em sítios eletrônicos de fornecedores e empresas do ramo, considerando-se as especificações dos produtos pretendidos.
4.4. Os valores obtidos foram analisados e utilizados para composição da estimativa de preços da contratação, conforme documentação constante dos autos do processo licitatório.
4.5. A pesquisa de preços deverá permanecer juntada aos autos do processo, juntamente com os documentos que comprovem as fontes utilizadas e os critérios empregados para formação dos valores estimados.
5. DA DESCRIÇÃO E DOS QUANTITATIVOS
5.1. Os materiais a serem registrados são os constantes da tabela abaixo:

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor referência unitário
	Valor referência total

	1
	Garrafa térmica, capacidade mínima de 1,8 L, em aço inoxidável ou material equivalente, cor prata ou similar.
	UNID
	18
	R$ 133,66
	R$ 2.405,88

	2
	Liquidificador, potência mínima de 2.200 W, capacidade mínima de 3,1 L, mínimo de 15 velocidades, acionamento por controle direto e painel com comandos por toque ou tecnologia equivalente/superior, 220 V, recipiente resistente, lâminas em aço inoxidável, adequado para uso contínuo, novo, sem uso, com acessórios, manual e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	02
	R$ 333,29
	R$ 666,58

	3
	Refrigerador/Geladeira Duplex, 2 portas, capacidade mínima de 431 L, freezer superior, sistema Frost Free, Classe A ou superior, cor branca.
	UNID
	03
	R$ 3.456,33
	R$10.368,99

	4
	Batedeira com pedestal, potência mínima de 750 W, múltiplas velocidades, função Turbo e tigela com capacidade mínima de 5 L.
	UNID
	01
	R$ 462,00
	R$ 462,00

	5
	Bebedouro industrial 25 L, 2 torneiras, sendo uma para água natural e outra para água gelada, em aço inoxidável ou com pintura eletrostática, 220 V, dimensões aproximadas de 33 × 125 × 50,5 cm.
	UNID
	03
	R$ 1.714,00
	R$ 5.142,00

	6
	Freezer horizontal, capacidade mínima de 543 L, sistema inverter ou tecnologia equivalente/superior, Classe A ou superior, bivolt, orientação horizontal, com rodízios e demais acessórios necessários ao funcionamento.
	UNID
	03
	R$ 3.810,31
	R$ 11.430,93

	7
	Lavadora de alta pressão, 127/220 V, pressão de trabalho de 95 a 100 bar, pressão máxima de 130 a 140 bar, vazão de 440 a 510 L/h e potência de 1,6 a 1,7 kW.
	UNID
	09
	R$ 2.099,26
	R$ 18.893,34

	8
	Forno micro-ondas, capacidade mínima de 34 L, 220 V, potência mínima de 1.400 W, mínimo de 10 níveis de potência, prato mínimo de 32,5 cm e Classe A ou superior.
	UNID
	05
	R$ 775,00
	R$ 3.875,00

	9
	Refrigerador/Geladeira, capacidade mínima de 240 L, degelo automático, 220 V, compartimentos internos, controle de temperatura, prateleiras removíveis ou reguláveis, cor branca e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	03
	R$ 2.003,41
	R$ 6.010,23

	10
	Chaleira elétrica, capacidade mínima de 1,8 L, desligamento automático, indicador luminoso, 220 V, acabamento em inox, preto ou similar.
	UNID
	14
	R$ 134,66
	R$ 1.885,24

	11
	Fogão de piso 4 bocas, a gás, acendimento automático, bivolt, Classe A ou superior, mesa em inox, forno mínimo de 58 L, compatível com GLP e conversível para GN.
	UNID
	01
	R$ 859,66
	R$ 859,66

	12
	Botijão térmico, capacidade de 5,5 L, em inox, com torneira para bebidas quentes e frias.
	UNID
	06
	R$ 172,47
	R$ 1.034,82

	13
	Torneira elétrica de parede, potência mínima de 5,5 kW, controle monocomando, mínimo de 2 níveis de temperatura, 220 V, bica móvel com rotação de 360°, sistema de troca simples de resistência e arejador embutido.
	UNID
	02
	R$ 233,01
	R$ 466,02

	14
	Liquidificador industrial 8 L, copo monobloco em aço inoxidável, potência de 665 W, rotação de 3.500 rpm, gabinete em aço inoxidável escovado e tensão de 220 V.
	UNID
	04
	R$ 1.286,63
	R$ 5.146,52

	15
	Ar-condicionado Split, capacidade de refrigeração de 24.000 BTU, ciclo frio, classificação de eficiência energética compatível com a regulamentação vigente, controle remoto e tensão de 220 V.
	UNID
	05
	R$ 3.875,00
	R$ 19.375,00

	16
	Ar-condicionado Split, capacidade de refrigeração de 12.000 BTU, ciclo frio, classificação de eficiência energética compatível com a regulamentação vigente, controle remoto e tensão de 220 V.
	UNID
	07
	R$ 1.998,33
	R$ 13.988,31

	17
	Smartphone, processador Octa-Core ou equivalente/superior, memória RAM física mínima de 8 GB, armazenamento mínimo de 128 GB, tela AMOLED/OLED de 6,5" a 6,8", resolução Full HD ou superior, acompanhado de capa anti-impacto e película de vidro compatível.
	UNID
	11
	R$ 1.332,33
	R$ 14.655,63

	18
	Aquecedor elétrico, potência máxima de 1.200 W, 220 V, mínimo de 3 níveis de potência, proteção contra superaquecimento e desligamento automático de segurança, novo e sem uso.
	UNID
	04
	R$ 233,66
	R$ 934,64

	19
	Cafeteira elétrica industrial, corpo e recipiente em aço inoxidável, capacidade mínima de 6 L, 220 V, torneira frontal, visor de nível, bandeja coletora e sistema de aquecimento e manutenção da temperatura, adequada para uso institucional.
	UNID
	01
	R$ 944,62
	R$ 944,62

	20
	Máquina de lavar roupas automática, capacidade mínima de 15 kg, mínimo de 11 programas, abertura superior, dispenser para sabão e amaciante, filtro de fiapos, Classe A ou superior, 220 V, cor branca e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	03
	R$ 2.056,51
	R$ 6.169,53

	21
	Balança digital eletrônica comercial, capacidade máxima de 40 kg, display LCD, funções tara e zero, plataforma com aproximadamente 40 cm, alimentação bivolt 110/220 V, adequada para uso comercial/institucional.
	UNID
	05
	R$ 537,30
	R$ 2.686,50

	22
	Batedeira industrial planetária, corpo em aço ou material equivalente, cuba em inox, capacidade mínima de 5 L, potência mínima de 800 W, regulador de velocidade, 220 V e mínimo de 3 batedores: espiral, raquete e globo. Garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	06
	R$ 708,99
	R$ 4.253,94

	23
	Multiprocessador de alimentos, potência mínima de 1.700 W, mínimo de 9 funções, 2 velocidades, função pulsar, pés antiderrapantes, 220 V e acessórios compatíveis.
	UNID
	01
	R$ 479,60
	R$ 479,60

	24
	Fritadeira elétrica sem óleo – Air Fryer, capacidade mínima de 8 L, potência mínima de 1.700 W, 220 V, controle de temperatura, temporizador, cesto removível antiaderente, proteção contra superaquecimento e desligamento automático.
	UNID
	02
	R$ 408,33
	R$ 816,66

	25
	Mangueira para jardim, PVC flexível de 3 camadas, comprimento mínimo de 50 m, resistente à pressão, abrasão, intempéries e ação do sol.
	UNID
	01
	R$ 259,83
	R$ 259,83

	26
	Tripé/pedestal extensível para caixa de som, compatível com caixa acústica de 15", material resistente, regulagem de altura, sistema de travamento, capacidade de carga compatível e encaixe padrão de 35 mm. Novo e sem uso.		
	UNID
	01
	R$ 146,10
	R$ 146,10

	27
	Cortador de grama a gasolina, motor 4 tempos, potência mínima de 6,5 HP, tanque mínimo de 1,7 L, reservatório de óleo mínimo de 0,6 L, faixa de corte mínima de 51 cm e recolhedor mínimo de 44 L.
	UNID
	03
	R$ 2.649,76
	R$ 7.949,28

	28
	Televisor Smart TV 50", tela LED de 50", resolução 4K UHD, processador de imagem com tecnologia equivalente/superior, recurso de upscaling, compatibilidade com transmissão de conteúdo por dispositivos móveis, controle remoto inteligente, sistema operacional equivalente ou superior, Wi-Fi, Bluetooth, HDMI, USB e sintonizador digital.
	UNID
	02
	R$ 2.399,50
	R$ 4.799,00

	29
	Forno elétrico de bancada, capacidade mínima de 44 L, 220 V, potência mínima de 1.750 W, lâmpada interna, luz piloto, revestimento autolimpante, grade removível, função grill, porta de vidro temperado, termostato, timer de até 120 minutos, temperatura máxima de 300 °C ou superior e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	05
	R$ 614,33
	R$ 3.071,65

	30
	Máquina de algodão doce, cuba de 51 cm de diâmetro, potência mínima de 1,4 kW, 220 V, estrutura resistente, cuba em aço inoxidável, cabeçote, motor de alta rotação, controles de acionamento/aquecimento e dispositivos de segurança.
	UNID
	02
	R$ 1.402,90
	R$ 2.805,80

	31
	Cavalete Flip Chart, MDF ou material equivalente, quadro branco, dimensões aproximadas de 87 × 56 cm, altura máxima regulável de aproximadamente 170 cm, estrutura resistente e estável, acompanhado de 100 folhas.
	UNID
	02
	R$ 214,66
	R$ 429,32

	32
	Panela de pressão, capacidade de 7 L, acabamento polido, pino controlador de pressão, válvula de segurança e cabos/alças em material resistente a altas temperaturas.
	UNID
	04
	R$ 143,62
	R$ 574,48

	33
	Fogão a gás GLP industrial de 6 bocas, estrutura em aço inoxidável, grelhas em ferro fundido, 3 queimadores simples e 3 duplos, registros, bandeja coletora em inox e sem forno.
	UNID
	04
	R$ 1.813,00
	R$ 7.252,00

	34
	Forno micro-ondas, capacidade mínima de 21 L, bancada, painel digital, relógio, mínimo de 10 níveis de potência, descongelamento, trava de segurança, função tira-odor, Classe A ou superior, potência aproximada de 1.300 W, 220 V e cor branca.
	UNID
	01
	R$ 554,66
	R$ 554,66

	35
	Cadeira estofada secretária, sem braços, estrutura tipo pé-palito em ferro, assento e encosto em compensado multilaminado com espuma de poliuretano, revestimento em courino preto e acabamento em PVC.
[image: ]
	UNID
	08
	R$ 112,66
	R$ 901,28

	36
	Cadeira modelo presidente, regulagem de altura por pistão a gás, revestimento em courino preto, braços reguláveis, espuma de alta densidade e estrutura resistente. Altura do assento de aproximadamente 470 a 580 mm. 
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	UNID
	18
	R$ 399,99
	R$ 7.199,82

	37
	Grill/sanduicheira elétrica, estrutura resistente para uso contínuo, dimensões aproximadas de 48,4 × 16,8 × 43 cm, peso aproximado de 9,7 kg, 220 V, adequada para cozinhas institucionais e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	04
	R$ 1.092,28
	R$ 4.369,12

	38
	Cadeira monobloco sem braço, em polipropileno de alta densidade, resistente a impactos e intempéries, proteção UV, branca, empilhável, capacidade mínima de 120 kg, dimensões aproximadas de 88 × 44 × 49 cm, certificação INMETRO quando aplicável e garantia mínima de 12 meses.
[image: ]

	UNID
	200
	R$ 46,73
	R$ 9.346,00

	39
	Projetor multimídia, tecnologia 3LCD de 3 chips ou equivalente/superior, resolução nativa mínima XGA 1024 × 768, luminosidade mínima de 3.600 lúmens, contraste mínimo de 15.000:1, correção de distorção, foco, zoom, HDMI, USB, entrada para computador, áudio, controle remoto, cabos e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	01
	R$2.374,62
	R$ 2.374,62

	40
	Microfone sem fio UHF, sistema duplo, 1 receptor e 2 transmissores, mínimo de 80 canais, display LCD, sincronização por infravermelho, sistema de diversidade, padrão polar cardioide ou equivalente, alcance aproximado de 100 m, alimentação bivolt, acessórios para rack, cabos e garantia mínima de 12 meses.
	KIT
	06
	R$ 2.454,06
	R$ 14.724,36

	41
	Tela de projeção elétrica, acionamento elétrico, controle remoto sem fio e controle com cabo, dimensões aproximadas de 270 × 15 × 15 cm, acompanhada dos acessórios necessários à instalação e funcionamento e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	02
	R$ 1.411,36
	R$ 2.822,72

	42
	Sistema de microfone sem fio UHF Headset, sistema de canal único, transmissão UHF, PLL, sistema de diversidade, antenas duplas, display LCD/OLED, sincronização IR, saídas XLR e P10/TS, bateria recarregável, receptor, microfone, antenas, fonte, cabos e acessórios.
	UNID
	01
	R$ 1.471,78
	R$ 1.471,78

	43
	Cadeira estofada modelo diretor, preta, estrutura em tubo de aço 7/8", assento e encosto em compensado com espuma, revestimento sintético, capacidade mínima de 120 kg, largura aproximada de 53 cm, profundidade de 63 cm e garantia mínima de 12 meses.
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	UNID
	06
	R$ 497,80
	R$ 2.986,80

	44
	Mesa de escritório montada, retangular, MDF ou MDP, revestimento melamínico, bordas em PVC, dimensões aproximadas de 1,20 × 0,60 × 0,75 m, 2 gavetas com corrediças metálicas, sapatas niveladoras, entregue totalmente montada e pronta para uso.
 [image: Imagem 1 de 5 do produto Mesa De Escritório 1.20x60 Com Gaveteiro Tampo 30mm Netmobil - Nogal]
	UNID
	01
	R$ 409,80
	R$ 409,80

	45
	Torre de som, potência mínima de 2.300 W RMS, sistema 3 vias 2.1, 2 woofers de 10", 2 tweeters de 2" ou configuração equivalente/superior, Bluetooth 5.3 ou superior, rádio FM, USB, RCA, TWS, entradas para microfone e instrumento, iluminação, rodas e garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	01
	R$ 2.058,72
	R$ 2.058,72

	46
	Cama elástica (trampolim), diâmetro mínimo de 4,27 m, lona preta, capacidade total mínima de 600 kg, rede de segurança, escada e 88 molas ou configuração equivalente/superior.
	UNID
	04
	R$ 2.080,00
	R$ 8.320,00

	47
	Caixa acústica amplificada, 2 vias, woofer de 15", gabinete em polipropileno ou material equivalente, potência mínima de 350 W RMS, SPL mínimo de 129 dB, Bluetooth 5.0 ou superior, DSP com mínimo de 15 presets ou recurso equivalente/superior, entradas XLR/TRS, auxiliar, saída XLR, suporte para pedestal de 35 mm, nova e sem uso, com garantia mínima de 12 meses.
	UNID
	01
	R$ 4.102,43
	R$ 4.102,43



5.2. VALOR TOTAL
O valor total estimado, considerando os quantitativos e valores unitários constantes da tabela acima, corresponde a: R$ 221.881,21 (duzentos e vinte e um mil, oitocentos e oitenta e um reais e vinte e um centavos).
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
6.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM.
6.2. A adoção do julgamento por item justifica-se pela diversidade dos materiais, que possuem características, finalidades e fornecedores distintos, permitindo o fornecimento independente de cada objeto.
6.3. O julgamento por item amplia a competitividade do certame, possibilitando a participação de fornecedores especializados e buscando melhores condições econômicas para a Administração.
7. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
7.1. O valor estimado da contratação, considerando os quantitativos previstos e os valores de referência apurados, é de R$ 221.881,21 (duzentos e vinte e um mil, oitocentos e oitenta e um reais e vinte e um centavos).
7.2. Os valores unitários e totais estimados encontram-se discriminados na tabela constante deste Termo de Referência.
7.3. A estimativa foi elaborada mediante pesquisa de preços, observados os parâmetros aplicáveis à formação de preços das contratações públicas.
7.4. Os valores estimados constituem referências para o procedimento licitatório e não representam obrigação de contratação integral dos quantitativos previstos.
8. DA FORMA DE FORNECIMENTO
8.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, de acordo com a necessidade da Administração.
8.2. Cada fornecimento será precedido de solicitação formal da Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho ou outro instrumento legalmente cabível, contendo os materiais, quantidades e demais informações necessárias.
8.3. A Administração não estará obrigada a adquirir a totalidade dos quantitativos registrados.
8.4. Não será estabelecida quantidade mínima obrigatória por pedido, ficando cada solicitação vinculada à necessidade efetiva da Administração.
9. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
9.1. Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
9.2. A entrega será realizada no Município de Jacuizinho/RS, no endereço indicado na respectiva Ordem de Fornecimento, preferencialmente na Rua Eloi Tatim da Silva, nº 407, Centro, Jacuizinho/RS.
9.3. Eventual alteração do local de entrega deverá ser comunicada pelo Município ao fornecedor.
9.4. As despesas com transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e demais custos relacionados à entrega correrão por conta do fornecedor.
10. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
10.1. Os produtos deverão ser entregues:
a) novos e sem uso, quando exigido neste Termo de Referência;
b) em perfeitas condições de funcionamento e conservação;
c) de acordo com as especificações deste Termo de Referência;
d) devidamente acondicionados e protegidos contra danos durante o transporte;
e) acompanhados de manuais, acessórios, certificados e termos de garantia, quando aplicáveis.
10.2. Não serão aceitos produtos usados, recondicionados ou que apresentem avarias, defeitos ou divergências em relação às especificações, salvo quando expressamente admitidos neste Termo de Referência.
10.3. A substituição de produtos recusados será realizada sem qualquer custo adicional para o Município.

11. DO RECEBIMENTO
11.1. O recebimento dos materiais será realizado:
I – provisoriamente, no ato da entrega, para conferência inicial da quantidade e das condições aparentes dos produtos;
II – definitivamente, após a verificação da conformidade dos materiais com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas.
11.2. Os materiais entregues em desacordo com as especificações deverão ser substituídos pelo fornecedor, sem qualquer custo adicional para o Município.
11.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do fornecedor pela qualidade, segurança, funcionamento e garantia dos produtos.

12. DA GARANTIA
12.1. Os produtos deverão possuir garantia contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo estabelecido nas especificações de cada item, observado, quando expressamente indicado, o prazo mínimo de 12 (doze) meses.
12.2. Durante o período de garantia, o fornecedor deverá providenciar, sem ônus para o Município, o reparo ou a substituição dos produtos que apresentarem defeitos de fabricação ou funcionamento, conforme as condições de garantia aplicáveis.
12.3. A garantia observará também as condições e os prazos oferecidos pelo fabricante, sem prejuízo dos direitos assegurados pela legislação aplicável.

13. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
13.1. Os licitantes deverão considerar, na formação de seus preços, todos os custos necessários ao fornecimento dos materiais, incluindo tributos, encargos, transporte, seguro, carga, descarga, embalagem e demais despesas incidentes.
13.2. Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos necessários ao perfeito cumprimento do fornecimento.
13.3. Não serão admitidos custos adicionais ao Município relativos a despesas que deveriam estar incluídas no preço ofertado.

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
14.1. O gerenciamento da Ata de Registro de Preços e a fiscalização das contratações dela decorrentes serão realizados por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração.
14.2. Compete ao fiscal verificar, entre outros aspectos:
a) quantidade dos produtos entregues;
b) qualidade e condições dos materiais;
c) compatibilidade com as especificações;
d) cumprimento dos prazos;
e) regularidade da documentação;
f) necessidade de substituição de produtos em desconformidade.
14.3. Eventuais irregularidades deverão ser comunicadas ao fornecedor para adoção das providências necessárias.
14.4. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor pelo cumprimento integral das obrigações assumidas.

15. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
15.1. Constituem obrigações do fornecedor:
a) fornecer os materiais de acordo com as especificações deste Termo de Referência, edital, proposta e Ata de Registro de Preços;
b) cumprir os prazos de entrega estabelecidos;
c) fornecer produtos novos e em perfeitas condições, quando assim exigido;
d) responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga, embalagem e demais despesas decorrentes do fornecimento;
e) substituir os materiais entregues em desacordo com as especificações ou que apresentem defeitos;
f) manter, durante a vigência da Ata e das contratações decorrentes, as condições de habilitação exigidas na licitação;
g) responsabilizar-se pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes do fornecimento, quando comprovada sua responsabilidade;
h) fornecer os documentos de garantia, manuais e acessórios, quando aplicáveis;
i) observar as normas técnicas e de segurança aplicáveis aos produtos fornecidos;
j) prestar os esclarecimentos solicitados pela Administração;
k) comunicar ao Município qualquer circunstância que possa comprometer o cumprimento dos prazos de entrega;
l) cumprir as demais obrigações previstas no edital, na Ata de Registro de Preços e na legislação vigente.

16. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
16.1. São obrigações do Município:
a) emitir as Ordens de Fornecimento;
b) fornecer as informações necessárias ao correto fornecimento dos materiais;
c) receber e conferir os produtos entregues;
d) comunicar ao fornecedor eventuais irregularidades constatadas;
e) efetuar os pagamentos devidos após o cumprimento das condições estabelecidas;
f) acompanhar e fiscalizar o fornecimento;
g) aplicar as medidas administrativas cabíveis quando constatado descumprimento das obrigações assumidas.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado mediante empenho, após a entrega e o recebimento dos materiais, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente.
17.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados da liquidação da despesa, desde que cumpridas as exigências previstas neste Termo de Referência e no edital.
17.3. A Nota Fiscal/Fatura somente será atestada após a conferência dos materiais entregues, verificando-se sua conformidade com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas na contratação.
17.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o número do processo licitatório, o número do pregão eletrônico e o número da respectiva ordem de fornecimento, bem como os dados bancários necessários à realização do pagamento.
17.5. O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura deverá corresponder ao da empresa contratada, observadas as disposições legais aplicáveis.
17.6. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em conformidade com a legislação tributária vigente, sendo realizadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, quando cabíveis.
17.7. Em caso de atraso no pagamento por parte da Administração, desde que a contratada não tenha contribuído para o atraso, serão aplicados os encargos moratórios previstos no edital e no instrumento contratual, conforme os critérios estabelecidos e a legislação vigente.
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes das futuras e eventuais aquisições correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento do Município de Jacuizinho/RS, observada a disponibilidade orçamentária e financeira no momento da efetiva contratação.
18.2. Considerando que as contratações estão previstas para ocorrer no exercício financeiro de 2027, as despesas serão suportadas pelas dotações orçamentárias correspondentes do referido exercício.
18.3. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação específica da dotação orçamentária será realizada por ocasião da formalização de cada contratação decorrente da ata de registro de preços, conforme o setor requisitante, a natureza da despesa e a existência de créditos orçamentários suficientes.
18.4. A formalização de cada contratação ficará condicionada à observância das normas legais aplicáveis à execução da despesa pública, inclusive quanto à existência de disponibilidade orçamentária e financeira.

19. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
19.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
19.2. A Ata poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, observadas as disposições do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021.

20. DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
20.1. A contratação será parcelada por item, considerando que os materiais possuem características, finalidades e fornecedores distintos, sendo possível seu fornecimento de forma independente.
20.2. O parcelamento por item amplia a competitividade do certame, permite a participação de maior número de fornecedores e possibilita à Administração obter melhores condições de preço.
20.3. O Sistema de Registro de Preços permitirá, ainda, que os materiais sejam adquiridos de maneira parcelada, conforme a necessidade efetiva do Município, evitando a formação de estoques desnecessários.

21. DA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
21.1. A seleção do fornecedor ocorrerá mediante Pregão Eletrônico, utilizando-se o Sistema de Registro de Preços, com julgamento pelo menor preço por item.
21.2. Os licitantes deverão atender às condições de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e demais requisitos previstos no edital, observada a Lei Federal nº 14.133/2021.
21.3. A Administração poderá exigir a comprovação das condições e requisitos técnicos previstos no edital, quando necessários à adequada execução do objeto.

22. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
22.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021.
22.2. Pela prática de infrações administrativas poderão ser aplicadas, observados o contraditório e a ampla defesa, as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a gravidade da conduta e as circunstâncias do caso concreto.
22.3. A aplicação de sanções não afasta a obrigação do fornecedor de reparar integralmente os danos eventualmente causados à Administração.
22.4. O procedimento para aplicação das penalidades observará as disposições do edital, da Ata de Registro de Preços, da legislação vigente e da regulamentação municipal aplicável.

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1. A contratação deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do edital, da Ata de Registro de Preços e demais normas aplicáveis.
23.2. Os casos omissos serão solucionados pela Administração, observada a legislação vigente.
23.3. Integram este Termo de Referência, para todos os efeitos, as especificações, quantitativos e demais documentos que compõem o processo licitatório.
23.4. As quantidades previstas neste Termo de Referência possuem caráter estimativo, não gerando ao Município obrigação de aquisição integral dos quantitativos previstos.
23.5. O fornecedor deverá observar, durante todo o fornecimento, as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, na proposta vencedora e na Ata de Registro de Preços.
Jacuizinho/RS, 09 de outubro de 2026.

________________________
DINIZ JOSÉ FERNANDES
PREFEITO MUNICIPAL DE JACUIZINHO/RS








ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026
MUNICÍPIO DE JACUIZINHO/RS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 119/2026
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos ___ dias do mês de __________ de 2026, o MUNICÍPIO DE JACUIZINHO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 04.217.901/0001-90, com sede na Rua Eloi Tatim da Silva, nº 407, Centro, Jacuizinho/RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Diniz José Fernandes, doravante denominado MUNICÍPIO, considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº 034/2026, Processo Licitatório nº 119/2026, resolve registrar os preços da empresa abaixo identificada, de acordo com a classificação obtida e nas quantidades estimadas constantes do processo licitatório, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, mediante as seguintes condições:

1. DO FORNECEDOR REGISTRADO
EMPRESA: __________________________________________
CNPJ: ______________________________________________
ENDEREÇO: __________________________________________
MUNICÍPIO/UF: _______________________________________
REPRESENTANTE LEGAL: _______________________________
CPF: ________________________________________________
E-MAIL: _____________________________________________
TELEFONE: ___________________________________________
2. DO OBJETO
2.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de consumo e bens permanentes, destinados às Secretarias e setores do Município de Jacuizinho/RS, conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência e na proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº 034/2026.
2.2. Os preços registrados, as especificações dos produtos e as respectivas quantidades são os seguintes:
| Item | Descrição do objeto     | Unidade | Quantidade estimada | Valor unitário | Valor total |
| ---- | ----------------------- | ------: | ------------------: | -------------: | ----------: |
| 01   | [Descrição conforme TR] |    [UN] |               [___] |       R$ [___] |    R$ [___] |
| 02   | [Descrição conforme TR] |    [UN] |               [___] |       R$ [___] |    R$ [___] |
| 03   | [Descrição conforme TR] |    [UN] |               [___] |       R$ [___] |    R$ [___] |

2.3. Os produtos deverão atender integralmente às especificações estabelecidas no Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa e nas demais condições previstas no Edital.
3. DA VIGÊNCIA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços registrados, na forma da legislação aplicável.
3.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados poderão ser utilizados pelo Município para as contratações que se fizerem necessárias, observadas as condições estabelecidas neste instrumento.
4. DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade do Município e mediante emissão da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou instrumento equivalente.
4.2. O fornecedor deverá realizar a entrega dos produtos no prazo e no local estabelecidos no Termo de Referência e no instrumento de contratação.
4.3. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, devidamente acondicionados e acompanhados dos documentos fiscais correspondentes.
4.4. Os custos com transporte, frete, carregamento, descarregamento, seguros, tributos, encargos e demais despesas necessárias ao fornecimento correrão por conta do fornecedor, salvo disposição expressa em contrário no Termo de Referência.
5. DA ACEITAÇÃO E DO RECEBIMENTO
5.1. O recebimento dos produtos será realizado pelo servidor responsável, que verificará a conformidade do objeto entregue com as especificações constantes desta Ata, do Termo de Referência, da proposta e da respectiva ordem de fornecimento.
5.2. Constatada qualquer irregularidade, desconformidade, avaria ou defeito, o fornecedor deverá substituir ou corrigir o produto, sem qualquer custo adicional para o Município.
5.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor pela qualidade, segurança, adequação e garantia dos produtos fornecidos.
6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
6.1. Constituem obrigações do fornecedor:
a) fornecer os produtos de acordo com as especificações e condições estabelecidas nesta Ata, no Edital, no Termo de Referência e em sua proposta;
b) cumprir os prazos de entrega estabelecidos;
c) substituir, às suas expensas, os produtos que apresentarem defeitos, vícios ou estiverem em desacordo com as especificações;
d) manter, durante toda a vigência da Ata, as condições de habilitação exigidas na licitação;
e) comunicar ao Município qualquer circunstância que possa comprometer o cumprimento das obrigações assumidas;
f) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais encargos decorrentes do fornecimento;
g) responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto;
h) cumprir as demais obrigações previstas na legislação, no Edital, no Termo de Referência e na proposta vencedora.
7. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
7.1. Constituem obrigações do Município:
a) emitir as autorizações de fornecimento ou instrumentos equivalentes, conforme sua necessidade;
b) receber e conferir os produtos fornecidos;
c) comunicar ao fornecedor eventuais irregularidades verificadas;
d) efetuar os pagamentos devidos, após o recebimento do objeto e a regular liquidação da despesa;
e) prestar as informações necessárias à execução do objeto;
f) aplicar as penalidades cabíveis quando constatado o descumprimento das obrigações assumidas.
8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1. O pagamento será efetuado mediante empenho, após a entrega e o recebimento dos materiais, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente.
8.2. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados da liquidação da despesa, desde que cumpridas as exigências previstas neste Termo de Referência e no edital.
8.3. A Nota Fiscal/Fatura somente será atestada após a conferência dos materiais entregues, verificando-se sua conformidade com as especificações, quantidades e demais condições estabelecidas na contratação.
8.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o número do processo licitatório, o número do pregão eletrônico e o número da respectiva ordem de fornecimento, bem como os dados bancários necessários à realização do pagamento.
8.5. O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura deverá corresponder ao da empresa contratada, observadas as disposições legais aplicáveis.
8.6. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas em conformidade com a legislação tributária vigente, sendo realizadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, quando cabíveis.
8.7. Em caso de atraso no pagamento por parte da Administração, desde que a contratada não tenha contribuído para o atraso, serão aplicados os encargos moratórios previstos no edital e no instrumento contratual, conforme os critérios estabelecidos e a legislação vigente.
9. DA REVISÃO E ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. Os preços registrados poderão ser alterados nas hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços.
9.2. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado para verificar a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado.
9.3. O fornecedor poderá requerer a revisão dos preços registrados quando demonstrada a ocorrência de fato superveniente que torne o preço registrado incompatível com o valor de mercado, mediante comprovação documental e observância dos requisitos legais.
9.4. A alteração dos preços dependerá de procedimento administrativo devidamente instruído e de decisão da autoridade competente.
10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
10.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável, especialmente quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar ou aceitar a respectiva ordem de fornecimento ou instrumento equivalente no prazo estabelecido;
c) não aceitar manter seu preço registrado nas hipóteses legalmente admitidas;
d) sofrer sanção que impeça sua participação em licitações ou contratações com a Administração Pública, nos termos da legislação;
e) houver razões de interesse público devidamente justificadas.
10.2. O cancelamento do registro será formalizado mediante decisão da autoridade competente, assegurados, quando cabíveis, o contraditório e a ampla defesa.
11. DO CADASTRO DE RESERVA
11.1. Integram o cadastro de reserva, quando houver, os licitantes que aceitaram cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a ordem de classificação, bem como aqueles que mantiveram sua proposta original, na forma da legislação aplicável.
11.2. O cadastro de reserva poderá ser utilizado nas hipóteses previstas na legislação e na regulamentação do Sistema de Registro de Preços.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, quando praticar infração administrativa relacionada à execução desta Ata ou das contratações dela decorrentes.
12.2. Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.3. A aplicação de qualquer penalidade observará o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa.
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes das futuras e eventuais contratações serão suportadas por dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento do Município de Jacuizinho/RS, observada a disponibilidade orçamentária e financeira no momento da efetiva contratação.
13.2. Considerando que as futuras contratações estão previstas para ocorrer no exercício financeiro de 2027, as despesas correspondentes correrão por conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento municipal do referido exercício.
13.3. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação específica da dotação orçamentária será realizada por ocasião da formalização de cada contratação, conforme o setor requisitante, a natureza da despesa e a legislação aplicável.
14. DA UTILIZAÇÃO DA ATA
14.1. A existência de preços registrados não obriga o Município a contratar, sendo facultada a realização de contratação específica, observada a legislação aplicável.
14.2. As contratações decorrentes desta Ata serão formalizadas mediante instrumento contratual, nota de empenho, autorização de compra, ordem de fornecimento ou outro instrumento equivalente, conforme o caso e a legislação aplicável.
14.3. O fornecedor deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a vigência da Ata e das contratações dela decorrentes.
15. DA FISCALIZAÇÃO
15.1. A execução das obrigações decorrentes desta Ata será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo Município.
15.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor pela execução integral do objeto.
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 034/2026, o Termo de Referência, a proposta do fornecedor e os demais documentos integrantes do processo licitatório nº 119/2026.
16.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
16.3. Eventuais alterações contratuais observarão os limites e condições estabelecidos na legislação, especialmente nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021, quando juridicamente aplicáveis.
17. DO FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Salto do Jacuí/RS, para dirimir quaisquer questões decorrentes da presente Ata, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ressalvadas as competências legais específicas.
E, por estarem de acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.
Jacuizinho/RS, ____ de __________________ de 2026.
MUNICÍPIO DE JACUIZINHO/RS
DINIZ JOSÉ FERNANDES
Prefeito Municipal

_______________________________________
[NOME DA EMPRESA]
Representante Legal

TESTEMUNHAS:
1. 
Nome:
CPF:
2. 
Nome:
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